
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993166 - SP (2025/0114452-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXSANDER LOPES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão monocrática que não conheceu do  ehabeas corpus
concedeu a ordem, de ofício, afastando a aplicação retroativa do § 1º
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n.
14.843/2024.
2. A decisão agravada fundamentou-se no entendimento de que a
exigência de exame criminológico para progressão de regime
constitui , não podendo ser aplicadanovatio legis in pejus
retroativamente a fatos anteriores à vigência da nova lei.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame
criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser
aplicada retroativamente a condenações anteriores à sua vigência,
considerando-se a natureza penal da norma.
4. Outra questão é verificar se a decisão monocrática violou normas
regimentais e o devido processo legal ao conceder  dehabeas corpus,
ofício, sem prévia manifestação do Ministério Público Federal.
III. Razões de decidir
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui , não novatio legis in pejus
podendo retroagir para alcançar fatos anteriores à sua vigência, em
respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal e ao art. 2º do Código
Penal.
6. A decisão monocrática não violou normas regimentais ao conceder 

 de ofício, sem a prévia abertura de vista ao Ministériohabeas corpus,
Público Federal, pois tal atuação é permitida quando a pretensão se
conforma com súmula ou jurisprudência dominante.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A exigência de exame criminológico paraTese de julgamento: 
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui 

 e não pode ser aplicada retroativamente. 2. Anovatio legis in pejus
concessão de  de ofício, sem prévia vista ao Ministério habeas corpus,

Documento eletrônico VDA48006613 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 09/06/2025 08:19:13
Publicação no DJEN/CNJ de 11/06/2025. Código de Controle do Documento: 30ceaa47-b217-4641-8742-8a5c5c761138



Público Federal, é permitida quando a pretensão se conforma a
súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça.

CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 530.261/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.09.2019;
STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 20.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. EXECUÇÃO PENAL.  PRÉVIA ABERTURA DE VISTA AOCORPUS

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DESNECESSIDADE.
CONTROVÉRSIA QUE SE AMOLDA À  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ.  PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 112 DA LEI DE
EXECUÇÃO PENAL. NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843
/2024. . NORMA DE NATUREZAREFORMATIO LEGIS IN PEJUS
PENAL. RETROATIVIDADE INCONSTITUCIONAL E ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão monocrática que não conheceu do  ehabeas corpus
concedeu a ordem, de ofício, afastando a aplicação retroativa do § 1º
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n.
14.843/2024.

2. A decisão agravada fundamentou-se no entendimento de que a
exigência de exame criminológico para progressão de regime
constitui , não podendo ser aplicadanovatio legis in pejus
retroativamente a fatos anteriores à vigência da nova lei.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame
criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser
aplicada retroativamente a condenações anteriores à sua vigência,
considerando-se a natureza penal da norma.
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4. Outra questão é verificar se a decisão monocrática violou normas
regimentais e o devido processo legal ao conceder  dehabeas corpus,
ofício, sem prévia manifestação do Ministério Público Federal.

III. Razões de decidir

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui , não novatio legis in pejus
podendo retroagir para alcançar fatos anteriores à sua vigência, em
respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal e ao art. 2º do Código
Penal.

6. A decisão monocrática não violou normas regimentais ao conceder 
 de ofício, sem a prévia abertura de vista ao Ministériohabeas corpus,

Público Federal, pois tal atuação é permitida quando a pretensão se
conforma com súmula ou jurisprudência dominante.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A exigência de exame criminológico paraTese de julgamento: 
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, constitui 

 e não pode ser aplicada retroativamente. 2. Anovatio legis in pejus
concessão de  de ofício, sem prévia vista ao Ministério habeas corpus,
Público Federal, é permitida quando a pretensão se conforma a
súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça.

CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 530.261/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.09.2019;
STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 20.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do 

, mas concedeu a ordem, de ofício.habeas corpus
Em suas razões recursais, alega o agravante  que  a concessão de 

, de ofício, sem vista prévia ao , viola normas regimentaishabeas corpus parquet
e o devido processo legal, afirmando que tal competência é do órgão colegiado e
que o processo deve ser devidamente instruído, com o Ministério Público
Federal ouvido previamente.

Sustenta que o afastamento do § 1º do art. 112 da LEP, por ser
considerado , deve ser examinado pelo Órgão Especial danovatio legis in pejus
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Corte, conforme o art. 97 da Constituição Federal e em observância à Súmula
Vinculante n. 10.

Argumenta, por fim, que  a exigência do exame criminológico,
introduzida pela Lei 14.843/2024, não constitui norma penal material mais
gravosa, mas, sim, um procedimento para aferição dos requisitos subjetivos
para progressão de regime, de modo que  a decisão monocrática violou o
princípio da igualdade ao conferir tratamento diferenciado a apenados com
condenação anterior à nova lei.

Requer, assim,  a reconsideração da decisão ou a submissão do
agravo à Sexta Turma para exame do incidente de inconstitucionalidade, com
remessa ao Plenário, e a reforma da decisão monocrática, denegando a ordem
 (fl. 81).

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, quanto à prévia abertura de vista prévia ao
Ministério Público Federal, definida no Regimento Interno desta Casa, a
decisão agravada deixou assente ser cediço o entendimento de que tal previsão 
não retira do relator do feito a faculdade de decidir liminarmente a pretensão
que se conforma com súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal

  (AgRg no HC 530.261/SP, Rel. Ministro Sebastiãode Justiça ou a confronta
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ).24/09/2019

Quanto ao mérito, tenho que o agravo não merece provimento.
O Superior Tribunal de Justiça, por meio de ambas as Turmas que

integram a Terceira Seção desta Corte, cuja competência é a uniformização da
interpretação da legislação federal em matéria penal, sedimentou o
entendimento de que a alteração na Lei de Execução Penal, trazida pela Lei
n. 14.843/2024, possui natureza penal e, por conseguinte, não pode retroagir
aos fatos anteriores à sua vigência, sob pena de inconstitucionalidade, haja
vista o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como ilegal, nos termos do
art. 2º do Código Penal.

Com efeito, em 20 de agosto de  2024, a Sexta Turma do Superior
Tribunal de Justiça, no julgamento do RHC n. 200.670/GO, de relatoria do
Ministro Sebastião Reis Júnior, publicado no DJe de 23/08/2024, interpretou
a referida alteração legislativa como caso de  ,novatio legis in pejus
consignando, ainda, que a sua retroatividade mostra-se inconstitucional e
ilegal, nos termos consignados na monocrática ora agravada.

Confira-se (grifamos):
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS
COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
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 1. A exigência de realização de exame criminológico para toda
e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843
/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa
requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais
menos gravosos à liberdade.

 2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional,
diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos
termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n.
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento
de forma retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º
do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n.
14.843/2024, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução
para que prossiga na análise do pedido de progressão de regime.
 
Foi precisamente nesse sentido o julgamento do AgRg no HC n.

888.628, de minha relatoria, DJe de 23 de outubro de 2024, conforme também
constou da decisão ora impugnada:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM  . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. NOVA
EXIGÊNCIA PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA DE NATUREZA PENAL.

. APLICAÇÃO RETROATIVA.  NOVATIO LEGIS IN PEJUS
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico, como novo requisito para
todas as concessões de progressão de regime prisional, representa
típico caso de  , uma vez que adiciona umnovatio legis in pejus
requisito à concessão do benefício.
2. A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo
que a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o
art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do
art. 2º do Código Penal.
3. Entendimento consignado pela Sexta Turma, no sentido da
impossibilidade de aplicação da referida alteração aos casos
anteriores.
4. Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao
advento da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
5. Agravo regimental não provido.
 
Na espécie, tem-se que o caso do agravado, por ser anterior ao

advento da Lei n. 14.843/2024, não está sob sua incidência.
Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 993.166 / SP
Número Registro: 2025/0114452-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054958320198260026 00176330220148260562 176330220148260562 30014488320258260000
54958320198260026

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXSANDER LOPES RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALEXSANDER LOPES RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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